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# Proposição Processo Administrativo Autor Assunto Fase de Tramitação

1 PROJETO DE LEI
Nº 295/2025 PROCESSO WEB Nº 06090069 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
INSTITUI O PROGRAMA “CRESCER COM SAÚDE” NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. LEITURA

2 PROJETO DE LEI
Nº 293/2025 PROCESSO WEB Nº 06060064 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE COMBATE À ESPOROTRICOSE ANIMAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

3 PROJETO DE LEI
Nº 297/2025 PROCESSO WEB Nº 06100005 / 2025 VEREADOR BRIVALDO

MARQUES
SOLICITO IMPLANTAÇÃO DE ECOBUEIROS E ECOBARREIRAS NA CIDADE DE MACEIÓ, COMO MEDIDAS EFICAZES PARA A
PREVENÇÃO DE ALAGAMENTOS, PROTEÇÃO AMBIENTAL E MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM URBANA. LEITURA

4 PROJETO DE LEI
Nº 301/2025 PROCESSO WEB Nº 06110040 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO “DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE REGATAS INTERNACIONAL ALAGOANO DE FUTEBOL”. LEITURA

5 PROJETO DE LEI
Nº 296/2025 PROCESSO WEB Nº 06090076 / 2025 VEREADOR THALES DINIZ AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A IMPLEMENTAR O ORÇAMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ( OCA) NO MUNICÍPIO

DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

6 PROJETO DE LEI
Nº 302/2025 PROCESSO WEB Nº 06120035 / 2025 VEREADOR THIAGO PRADO

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE VIDEOMONITORAMENTO EM PRAÇAS, BOULEVARDS E
PARQUES LINEARES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, ESTABELECE SUA INTEGRAÇÃO OPERACIONAL COM ÓRGÃOS DE
SEGURANÇA E DISCIPLINA CRITÉRIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO.

LEITURA



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

“INSTITUI O PROGRAMA “CRESCER COM 

SAÚDE” NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, o Programa “Crescer 

com Saúde”, a ser implantado nas escolas da rede pública municipal de ensino, com o 

objetivo de promover a saúde integral de crianças e adolescentes, por meio de ações 

educativas, preventivas e assistenciais. 

Art. 2º O Programa “Crescer com Saúde” será desenvolvido de forma 

intersetorial, em parceria com as Secretarias Municipais de Educação, Saúde, Assistência 

Social e outras instituições públicas ou privadas, observando-se os seguintes eixos: 

I – Educação em saúde, com foco em higiene pessoal, alimentação saudável, 

prevenção de doenças, saúde mental, sexualidade, uso consciente das tecnologias e 

práticas de autocuidado; 

II – Acompanhamento nutricional e antropométrico, com realização de pesagem, 

aferição de altura, orientação alimentar e combate à desnutrição e obesidade infantil; 

III – Atendimentos e triagens periódicas, nas áreas de odontologia, oftalmologia, 

fonoaudiologia, psicologia, pediatria e enfermagem, conforme disponibilidade de 

profissionais e parcerias; 

IV – Capacitação dos profissionais da educação, visando à identificação precoce 

de sinais de sofrimento psíquico, deficiências ou necessidades especiais; 

V – Envolvimento das famílias e comunidades escolares, por meio de rodas de 

conversa, palestras e campanhas educativas. 



Art. 3º As ações do programa serão coordenadas pela Secretaria Municipal de 

Educação, em articulação com os demais órgãos e instituições envolvidas, devendo: 

I – Elaborar um plano anual de atividades com metas, ações e cronogramas; 

II – Priorizar o atendimento em escolas localizadas em áreas de maior 

vulnerabilidade social; 

III – Garantir o respeito à diversidade e aos direitos da criança e do adolescente, 

conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

Art. 4º O Município poderá firmar convênios ou termos de cooperação com 

universidades, ONGs, conselhos profissionais, hospitais, clínicas, unidades básicas de 

saúde e demais entes públicos ou privados, para a execução das ações previstas neste 

programa. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de até 

90 (noventa) dias após a sua publicação. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 09 de junho de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Programa “Crescer com Saúde” nas 

escolas da rede municipal de ensino de Maceió, com a missão de cuidar da saúde física, 

mental e emocional dos nossos estudantes desde a primeira infância até a adolescência. 

Sabemos que a escola é um espaço estratégico para a promoção de saúde, sendo 

possível prevenir doenças, identificar precocemente problemas, orientar boas práticas e, 

principalmente, garantir que o processo de aprendizagem ocorra em um ambiente 

saudável, acolhedor e seguro. 

O programa dialoga diretamente com diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Crianças e Adolescentes nas 

Escolas, além de estar em consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente os ODS 3 (Saúde e 

Bem-Estar) e 4 (Educação de Qualidade). 

Além disso, o programa tem potencial para reduzir índices de evasão escolar, 

melhorar o desempenho acadêmico e fortalecer vínculos familiares, promovendo uma 

geração mais saudável e consciente. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares desta Casa Legislativa para 

aprovação deste projeto, que representa um investimento no futuro da nossa cidade e no 

bem mais precioso que temos: as nossas crianças e adolescentes. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 09 de junho de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

“INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE 

COMBATE À ESPOROTRICOSE ANIMAL, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída a Campanha Permanente de Combate à Esporotricose 

Animal no âmbito do Município de Maceió. 

§ 1º A campanha de que trata esta Lei tem como objetivo divulgar informações 

sobre prevenção e tratamento da doença esporotricose animal, com o fim de diminuir os 

casos da patologia. 

§ 2º São objetivos da Campanha: 

I - conscientizar acerca da doença esporotricose animal. 

II - diminuir os casos da doença esporotricose animal. 

III - conscientizar sobre os riscos do abandono do animal com esporotricose. 

Art. 2º Para a consecução do propósito desta Lei, serão promovidas ações 

abrangendo, entre outras, as seguintes iniciativas: 

I - publicidade advertindo sobre a doença, sua transmissão e tratamento; 

II - disponibilização de materiais educativos para distribuição nas feiras de 

animais e outros eventos semelhantes; e 

III - difusão de orientações comunitárias sobre o tratamento da esporotricose 

animal. 

Parágrafo único. A Campanha informará também sobre as maneiras de 

prevenção da esporotricose animal, entre elas: 

I - importância de castração do animal; 

II - os males do abandono do animal infectado. 



Art. 3º A Campanha deve ser informativa, vedada a culpabilização do animal 

como vetor de transmissão. 

Art. 4º Os custos decorrentes da Campanha Permanente de Combate à 

Esporotricose Animal serão definidos pela municipalidade, de acordo com a 

disponibilidade orçamentária.  

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 06 de junho de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

A esporotricose é uma infecção fúngica causada por organismos do gênero 

Sporothrix, naturalmente encontrados em ambientes com matéria orgânica em 

decomposição, como solo, madeira e vegetação. No contexto animal, especialmente entre 

gatos, a infecção ocorre com frequência por meio de lesões cutâneas que entram em 

contato com o fungo, podendo se agravar rapidamente e demandar tratamento 

prolongado. 

O aspecto mais preocupante da esporotricose é seu caráter zoonótico — ou seja, 

ela pode ser transmitida de animais para humanos, especialmente em situações de contato 

direto com secreções ou feridas contaminadas. Por essa razão, a doença ultrapassa a esfera 

da saúde veterinária e entra no campo da saúde pública, exigindo políticas públicas 

integradas, tanto para prevenção quanto para tratamento. 

A crescente incidência da esporotricose torna inegável a urgência de uma ação 

institucional contínua. Dados oficiais indicam um aumento alarmante dos casos em um 

curto intervalo de tempo, o que reforça a necessidade de promover conhecimento, 

sensibilização e articulação entre poder público, sociedade civil e profissionais da saúde. 

Vale destacar que o tratamento para humanos já está disponível no Sistema Único 

de Saúde (SUS), evidenciando que o problema é reconhecido nacionalmente como 

relevante. Porém, sem a devida conscientização da população, muitos casos continuam 

sem diagnóstico adequado ou agravam-se por falta de cuidados com os animais 

contaminados, o que perpetua a cadeia de transmissão. 

Nesse contexto, torna-se legítima e necessária a atuação do Poder Legislativo 

Municipal na proposição de políticas públicas voltadas à informação, prevenção e manejo 

da esporotricose. A Constituição Federal, a Constituição do Estado de Alagoas e a Lei 

Orgânica do Município de Maceió que atribuem ao Município competência para cuidar 

da saúde pública e do bem-estar coletivo, incluindo ações que envolvam zoonoses. 

Adicionalmente, é imprescindível considerar que os animais afetados por essa 

enfermidade também são sujeitos de direitos e proteção. O cuidado com a vida animal 

está fundamentado em princípios éticos e respaldado por declarações internacionais, 

como a Declaração Universal dos Direitos dos Animais (UNESCO, 1978), que orienta a 

criação de normas em defesa do respeito, proteção e bem-estar dos animais. 

 



Destaca-se que o presente projeto de lei foi elaborado com base em escuta ativa junto 

a protetores e médicos veterinários, cujas experiências colaboraram para moldar esta 

proposta voltada à realidade da cidade, portanto, buscando atender os anseios da 

população local. 

Diante do exposto, evidencia-se a importância de campanhas educativas 

permanentes — não pontuais — para garantir que a população esteja informada sobre 

sintomas, formas de prevenção e procedimentos corretos frente a casos suspeitos. A 

informação é ferramenta essencial para conter a disseminação da doença, promover o 

cuidado animal responsável e proteger a saúde de toda a comunidade. 

Por fim, peço o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente projeto de 

lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 06 de junho de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 



 

Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques -AL 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

 

 
 

Câmara Municipal de Maceió 
 

INDICAÇÃO N° 312/2025 – GVBM/CMM 
 
 

Ao Excelentíssimo Senhor 
  Francisco Holanda Costa Filho 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores, com 

fundamento no Art. 216 do Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
Maceió, venho apresentar a presente INDICAÇÃO. Após a devida apreciação e 
aprovação pelo Plenário, solicito o encaminhamento desta proposição ao 
Excelentíssimo Senhor João Henrique Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, e ao 
Ilustríssimo Senhor Rodrigo Santos Cunha, Secretário Municipal de Infraestrutura 
– SEMINFRA, para que sejam adotadas as providências cabíveis. 

 
“IMPLANTAÇÃO DE ECOBUEIROS E ECOBARREIRAS NA CIDADE DE 
MACEIÓ, COMO MEDIDAS EFICAZES PARA A PREVENÇÃO DE 
ALAGAMENTOS, PROTEÇÃO AMBIENTAL E MELHORIA DO SISTEMA DE 
DRENAGEM URBANA.” 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Maceió enfrenta anualmente graves problemas com alagamentos urbanos, 

sobretudo durante o período chuvoso, impactando bairros como Benedito Bentes, 
Clima Bom, Tabuleiro do Martins e Jacintinho. Segundo dados da Defesa Civil 
Municipal, só no primeiro semestre de 2024 foram registradas mais de 80 
ocorrências de pontos críticos de alagamento, muitos dos quais resultam do 
acúmulo de resíduos sólidos nos sistemas de drenagem. 

A implantação de ecobueiros e ecobarreiras se apresenta como uma 
medida de engenharia urbana simples, eficaz e de baixo custo para mitigar esses 
impactos. Os ecobueiros são dispositivos instalados nas bocas de lobo que retêm 
resíduos sólidos e impedem o entupimento das galerias pluviais. Já as 
ecobarreiras são estruturas fixadas em canais, rios e córregos para interceptar 
lixo flutuante antes que atinja áreas sensíveis ou chegue ao mar. 

Cidades como Aracaju (SE) e Recife (PE) já adotam esses sistemas com 
resultados comprovadamente positivos. Em Aracaju, a instalação de ecobueiros 
nos bairros Siqueira Campos e Getúlio Vargas reduziu em mais de 60% o 
acúmulo de resíduos nas redes pluviais, de acordo com a Emsurb (Empresa 
Municipal de Serviços Urbanos). Em Recife, a Autarquia de Manutenção e 
Limpeza Urbana (Emlurb) mantém ecobarreiras nos rios Beberibe e Capibaribe, 
com uma coleta média de 15 toneladas de lixo por mês, prevenindo alagamentos 
e contribuindo para a despoluição dos corpos hídricos. 

 



 

Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques -AL 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

 

A adoção dessa tecnologia em Maceió será um avanço significativo no 
enfrentamento dos desafios da drenagem urbana, da gestão de resíduos sólidos 
e da preservação ambiental. Além de reduzir os alagamentos, a iniciativa 
contribui para a melhoria da qualidade da água, a conservação da fauna aquática 
e a promoção da saúde pública, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), especialmente o ODS 11 (Cidades e comunidades 
sustentáveis) e o ODS 6 (Água potável e saneamento). 

Diante disso, reforçamos a urgência e a pertinência desta indicação, com 
vistas à implementação imediata de ecobueiros e ecobarreiras nos pontos mais 
críticos da capital, como medida estrutural de prevenção e resiliência urbana. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 10 de junho de 2025. 
 

Brivaldo Marques Silva Neto 
Vereador de Maceió 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
 
Projeto de Lei nº 301/2025 

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 

CLUBE REGATAS INTERNACIONAL 

ALAGOANO DE FUTEBOL”. 

 

A Câmara Municipal de Maceió Decreta: 
 
Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o Clube Regatas 
Internacional Alagoano de Futebol, entidade de direito privado sem fins 

econômicos, inscrita sob CNPJ nº 00.134.025/0001-88, com sede e foro na  Rua 

Júlio Plech Filho, 56 - Pajuçara, CEP: 57.030-000, nesta cidade. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 10 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180​
Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

JUSTIFICATIVA 
 

​ O Clube Regatas Internacional Alagoano de Futebol é uma instituição sem 

fins lucrativos ou econômicos de caráter permanente e representação comunitária, 

inserida numa comunidade com características de vulnerabilidade e risco social, que 

foi criada com o objetivo de amparar e dar apoio aos adolescentes carentes, 

incentivando a prática do esporte, sustentabilidade, filantropia, ensino, pesquisa e 

excelência, estabelecidos na Constituição Federal de 1988, contribuindo com a 

qualidade de vida e o desenvolvimento da cidadania.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 10 de junho de 2025. 

 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180​
Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br 

























CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CLUBE REGATAS INTERNACIONAL ALAGOANO DE FUTEBOL (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 00.134.025/0001-88
Certidão nº: 28429525/2025
Expedição: 23/05/2025, às 09:05:45
Validade: 19/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CLUBE REGATAS INTERNACIONAL ALAGOANO DE FUTEBOL (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 00.134.025/0001-88, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

CLUBE REGATAS INTERNACIONAL ALAGOANO DE FUTEBOL

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 09:07:37 do dia 23/05/2025

Código de controle da certidão: 792E-52B1-8FDD-4853

Certidão fornecida para o CNPJ: 00.134.025/0001-88

Válida até 22/07/2025

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.







 

























 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR THALES DINIZ 

 
PROJETO DE LEI Nº.  296/2025 
AUTOR: VEREADOR THALES DINIZ 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A 

IMPLEMENTAR O ORÇAMENTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE (OCA) NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Maceió , no uso de suas atribuições legais aprova e o Prefeito de 

Maceió, sanciona a seguinte Lei: 

Art 1°: Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a implementar no município de Maceió o 

Orçamento da Criança e do Adolescente (OCA) como instrumento de planejamento, 

monitoramento e transparência dos recursos destinados as políticas públicas voltadas para a 

infância e a adolescência. 

ART 2°: O OCA terá como objetivo principal garantir a efetiva priorização de crianças e 

adolescentes na execução orçamentária do município , em conformidade com os seguintes 

dispositivos legais: 

l -   Constituição Federal de 1988, artigos 165 e 227; 

Estatuto da Criança e do Adolescente ( ECA - Lei 8.069/1990) que determina a prioridade 

absoluta para a Infância e Adolescência; 

lll - Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual (LOA) que deverão prevê de 

forma detalhada os recursos para crianças e adolescentes; 

lV - Plano Plurianual (PPA) garantindo a inclusão de metas e programas voltados a proteção de 

crianças e adolescentes. 

ART. 3°:  A implementação do OCA se dará por meio da classificação monitoramento das 

despesas públicas municipais relacionadas a crianças e adolescentes, contemplando : 

l. Identificação das despesas : mapeamento das ações do executivo municipal que impactam na 

infância e Adolescência; 

Sala das sessões, 10 de Junho de 2025. 
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ll.Classificação dos gastos públicos:  separando despesas diretas ( Educação, Saúde e Assistência 

Social, Infraestrutura - Praças , áreas de lazer com parques infantis)e despesas indiretas ( 

Saneamento Básico, mobilidade urbana); 

lll. Monitoramento e transparência: Divulgação dos dados em plataforma eletrônica de acesso 

público, incluindo relatórios anuais sobre a execução orçamentária do OCA. 

lV. Controle Social: Fortalecimento da participação do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente( CMDCA )no planejamento e execução do OCA;  

ART 4°: O Poder Executivo Municipal deverá garantir a capacitação de servidores públicos e 

membros do CMDCA para a implementação e monitoramento do OCA. 

ART 5°: O Executivo Municipal , por meio dos seus órgãos competentes, promoverá audiências 

públicas anuais para apresentação dos resultados do OCA e discussão de propostas para 

aprimoramento das políticas públicas voltadas para a infância e a adolescência. 

ART 6°: As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias , suplementadas , se necessário. 

ART. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das sessões, 10 de Junho de 2025. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A autorização para implementação do OCA é uma medida essencial para garantir que as 

políticas públicas voltadas para a infância e Adolescência sejam planejadas , executadas , 

monitoradas de forma transparente e eficaz . 

A Educação de crianças e adolescentes também apresenta desafios significativos , mister se 

faz que  esse público seja prioridade absoluta não apenas nas legislações vigentes mas 

principalmente nas políticas públicas. 

A implementação do OCA possibilitará mapear e classificar as despesas públicas destinadas a 

Infância e Adolescência; Monitorar e avaliar a efetividade das Políticas Públicas ;Garantir 

maior transparência na alocação de recursos ; Fortalecer o controle Social com a participação 

ativa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ( CMDCA). 

Convém salientar ainda que a autorização para o Executivo Municipal implemente  o OCA é 

de alta relevância para assegurar os direitos das crianças e adolescentes do município de 

Maceió., promovendo o seu desenvolvimento integral e contribuindo para a construção de 

uma sociedade mais justa e equitativa. 

 

Sala das sessões, 10 de Junho de 2025. 
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PROJETO DE LEI Nº ___/2025 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

sistemas de videomonitoramento em praças, 

boulevards e parques lineares públicos do Município 

de Maceió, estabelece sua integração operacional 

com órgãos de segurança e disciplina critérios para 

implementação.   

 
Art. 1º Todos os espaços públicos municipais de Maceió, compreendendo praças, boulevards 

e parques lineares, inclusive aqueles submetidos a processos de requalificação, deverão ser 

equipados com sistemas de videomonitoramento, preferencialmente por meio de totens de 

segurança, dotados de câmeras de alta definição, iluminação emergencial e botão de pânico. 

Art. 2º Os sistemas de videomonitoramento referidos no Art. 1º deverão ser integrados em 

tempo real aos seguintes órgãos:   

I - À Secretaria Municipal de Segurança Cidadã (SEMSC), através da Central de 

Videomonitoramento.  

II - À Secretaria de Segurança Pública do Estado de Alagoas (SSP/AL), por meio do Centro 

Integrado Operacional de Segurança Pública (CIOSP).   

§ 1º O compartilhamento das imagens terá como objetivo:   

I - A repressão qualificada de crimes e infrações.   

II - A prevenção de delitos por meio de monitoramento preditivo. 

III – A identificação e captura de criminosos foragidos por meio de software de reconhecimento 

facial. 

IV – O apoio a operações coordenadas entre a Guarda Municipal e as forças estaduais de 

segurança. 

Art. 3º A instalação dos equipamentos observará os seguintes critérios:   

I - O respeito à privacidade individual, vedada expressamente a captação de imagens no 

interior de residências;   

II - A conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018);   

III - A priorização de áreas com histórico de criminalidade ou elevado fluxo de pessoas. 

Art. 4º Para a execução do que dispõe esta lei, o Poder Executivo Municipal poderá:    

I - Firmar convênios com o Governo do Estado de Alagoas ou a União;   

II - Estabelecer Parcerias Público-Privadas (PPPs), desde que atendido o interesse público. 

Art. 5º A Prefeitura de Maceió regulamentará o prazo para instalação dos equipamentos de 

videomonitoramento, preferencialmente totens de segurança, em todas as praças, boulevards 

e parques lineares do município de Maceió. 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

 
Maceió, 12 de junho de 2025. 

 
 
 
 

____________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A segurança pública constitui direito fundamental e dever primordial do Estado, 

conforme preceitua a Constituição Federal. Em centros urbanos como Maceió, a sensação de 

insegurança e a ocorrência de delitos em espaços públicos de convivência coletiva – como 

praças, boulevards e parques lineares – impactam diretamente a qualidade de vida da 

população e o exercício pleno da cidadania. Tais locais, destinados ao lazer, ao esporte e ao 

convívio social, devem ser ambientes seguros e acolhedores. 

A implementação de sistemas modernos de videomonitoramento, integrados em 

rede e dotados de tecnologias como alta definição, iluminação emergencial e botão de pânico, 

representa uma ferramenta eficaz e contemporânea no combate e na prevenção da 

criminalidade. A integração operacional em tempo real com a Secretaria Municipal de 

Segurança Cidadã (SEMSC) e com a Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP/AL) 

potencializa a eficiência da vigilância, permitindo resposta ágil das forças de segurança, a 

repressão qualificada de ilícitos e a dissuasão de ações criminosas por meio da presença 

ostensiva da tecnologia. Adicionalmente, o monitoramento preditivo baseado em análise de 

dados contribui para ações preventivas mais direcionadas. 

O projeto estabelece salvaguardas essenciais para garantir o equilíbrio entre 

segurança e direitos individuais. A vedação expressa à captação de imagens no interior de 

residências e a obrigatoriedade de estrita conformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) asseguram o respeito à privacidade e o tratamento adequado das 

informações coletadas. A priorização de áreas com histórico criminal ou grande circulação de 

pessoas otimiza o uso de recursos públicos, direcionando-os para onde o benefício à 

segurança coletiva é mais premente. 

A previsão de mecanismos como convênios e Parcerias Público-Privadas (PPPs) 

proporciona flexibilidade e viabilidade financeira para a execução do projeto, sempre pautada 

pelo interesse público. 

Diante do exposto, a presente proposta legislativa visa dotar o Município de 

Maceió de instrumentos tecnológicos eficazes e juridicamente seguros para promover a 

segurança nos espaços públicos, contribuindo decisivamente para a pacificação social e o 

bem-estar coletivo. 

 

Portanto, peço ao dignos pares a aprovação deste projeto de lei. 

 
 

Maceió, 12 de junho de 2025. 
 
 
 

____________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)


